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POLITICA 

EUGÊNIO NOVAES 

Dois turnos agradam a esquerda 

Plenário bate dois recordes numa semana: o mais alto e o mais baixo quorum 

Carta não sai no 
dia 21 de abril 

Se no injcio de março o 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães, vislumbrava a possi­
bilidade de promulgar a no­
va Constituição no dia 21 de, 
abril, hoje ele sabe que este 
prazo é absolutamente ir­
real. Há menos de um mês 
desta data, os constituintes 
apenas iniciaram a vota­
ção do Tjtulo IV, da Organi­
zação dos Poderes e do Sis­
tema de Governo. Faltam 
quatro títulos inteiros, com 
muita polémica pela fren­
te: o plenário terá que defi­
nir ainda toda a matéria re­
lativa a tributação, orça­
mento, ordem económica e 
financeira e ordem social, 
além do capitulo que con­
tém as disposições transi­
tórias. 

Na semana que passou, 
os constituintes nâo bate­
ram apenas o recorde de 
comparecimento, lotando o 
plenário para votar o siste­
ma de governo na terça-
feira. Bateram, também, o 
recorde de baixo rendimen­
to nos trabalhos. Só houve 
votação na segunda e na 
terça. Como toda a matéria 
que vem depois do disposi­
tivo sobre o sistema de go­
verno depende desta defini­
ção, nâo puderam ser feitos 
acordos com antecedência, 
e a votação simplesmente 
emperrou. 

A próxima semana nâo 
promete ser mais proveito­
sa em termos de agilizaçâo 
dos trabalhos. Com a che­
gada da Semana Santa, é 
praticamente certo que os 
constituintes só recome­
cem a votar na segunda-
felra, 4 de abril, na melhor 
das hipóteses. O máximo 
que deve acontecer nesta 
próxima semana sâo reu­
niões de liderança para 
tentar fechar acordos so­
bre o final do capítulo do 
Poder Executivo. 

Os que querem eleições 
presidenciais ainda este 

ano acusam os faltosos de 
manipular deliberadamen­
te o quorum para tornar 
impossível a realização das 
eleições. Mas se é verdade 
que estes nâo têm o menor, 
interesse em acelerar o rit-| 
mo dos trabalhos, também 
nâo se pode creditar a eles 
todos os atrasos ocorridos 
na semana. O principal 
obstáculo para a continua­
ção dos trabalhos após a 
definição do sistema de go­
verno foi mesmo a falta de 
consenso sobre o grau de 
inovações a serem introdu­
zido no sistema presiden­
cialista. 

Concluída a votação do 
Tjtulo IV, os constituintes 
vão apreciar uma matéria 
relativamente tranqiiila: o 
tjtulo sobre Defesa do Esta­
do e Instituições Democrá­
ticas. E tjtulo curto, com 
apenas três capítulos, que 
trata do Estado de Defesa, 
do Estado de Sítio, das For­
ças Armadas e da Seguran­
ça Pública. 

Esta será a última pausa 
antes das quatro batalhas 
finais que p r o m e t e m 
rounds violentos e emocio­
nantes. Na primeira delas, 
o plenário vai decidir como 
será o sistema tributário 
nacional após a promulgaç­
ão da nova Carta, definindo 
a redistribuição das recei­
tas tributárias entre União, 
Estados e Municípios. 

A votação deste tjtulo 
servirá apenas de aqueci­
mento para aquela que vai 
ser a briga mais acirrada 
desde a instalação da Cons­
tituinte: a definição da or­
dem económica e financei­
ra, quando os constituintes 
votarão a reforma agrária, 
a definição de empresa na­
cional e os monopólios da 
União, entre outros temas 
explosivos. 

MANDATO 
Depois disto, virá a vota­

ção do último tjtulo, da Or­
dem Social. Este tjtulo foi 

Ordem Económica 
. agora preocupa 

Após a grande derrota, 
os parlamentaristas não 
estavam nem tanto preocu­
pados com a possibilidade 
de dar cinco anos para o 
presidente José Sarney, e 
mais, pelas consequências, 
que irão se refletir dentro 
da própria Constituinte. 
Como resumiu o deputado 
Roberto Freire, (PCB/PE) 
a derrota de terça-feira re­
presentou a hegemonia de 
forças deslocando-se nova­
mente para a direita o que 
pode colocar em risco até 
mesmo as conquistas já al­
cançadas. 

"Vem aí a Ordem Econó­
mica". E o que mais se ou­
via: o receio dos constituin­
tes esquerdistas, em rela­
ção a nova correlação de 
forças que se formou e que 
poderá inviabilizar todo o 
capítulo da Ordem Econó­
mica. Roberto Freire tam-

• bém culpou "a esquerda 
atrasada" com concepção 
golpista pela derrota do 
parlamentarismo. Antero 
de Barros (MT), integrante 
do MUP também alertava 
para a rearticulação da di­
reita dentro da Constituin­
te. 

O mais curioso, segundo 
O c t á v i o E l í s i o 
(PMDB/MG), também do 
MUP, foi a derrota dentro 
do próprio PMDB: 155 vota­
ram sim à emenda Hum­
berto Lucena, e 141, não. 
Para ele, agora já é 
possível pensar, realmen­
te, na saída do partido. Já o 
deputado Vilson de Souza 
(PMDB/SC) acredita que 
todas as crises e problemas 
que irão surgir daqui para 
frente, serão atribuídas ao 
sistema de governo "e mui­
to cedo, esta questão vai es­
tar presente aqui de novo". 

apreciado muito superfi­
cialmente pela Comissão 
de Sistematização. Como 
todos estavam ansiosos pa­
ra passar logo para a vota­
ção em plenário, vários dis­
positivos importantes dei­
xaram de ser analisados, o 
que certamente atrasará 
as notações agora. O tjtulo 
da Ordem Social trata de 
temas tão diversos e com­
plexos como previdência 
social, saúde, educação, 
comunicação, meio am­
biente e jndios, entre ou­
tros. 

Os trabalhos não termi­
nam no último tjtulo. Após 
a votação da Ordem Social, 
o plenário deve apreciar o 
capitulo das Disposições 
Transitórias que, como o 
próprio nome indica, reúne 
todos os dispositivos apli­
cáveis a situações muito 
específicas e passageiras. 
E o caso da definição da du­
ração do mandato do presi­
dente Sarney, sem dúvida o 
artigo que, dentro das Dis­
posições T r a n s i t ó r i a s , 
mais polémica causará. 

Mesmo depois de con­
cluídas todas estas vota­
ções, a Constituição ainda 
não estará pronta para ser 
promulgada. Haverá um 
segundo turno de votação, 
quando os constituintes po­
derão apresentar apenas 
emendas supressivas, des­
tinadas a retirar trechos do 
projeto. 

Depois do segundo truno 
de votação, uma comissão 
comandada pelo relator 
Bernardo Cabral dará um 
última mexida no texto, 
aperfeiçoando a redação e 
corrigindo eventuais con­
tradições que n-ao impli­
quem em alteração de con­
teúdo. Concluído este tra­
balho, o plenário-da Consti­
tuinte se reunirá para a úl­
tima votação global do pro­
jeto: só então a nova Carta 
estará pronta para ser pro­
mulgada. 

Uma das grandes vitó­
rias dos partidos de esquer­
da na Constituinte, foi a 
aprovação dos dois turnos 
no pleito eleitoral o que 
lhes permite não saírem 
mais a reboque das candi­
daturas viáveis. Numa 
eleição majoritária, esses 
partidos nunca consegui­
ram grandes desempenhos 
porque na hora da decisão 
sempre funcionou o chama­
do voto últil — o eleitorado 
progressista acaba esco­
lhendo o candidato com 
chances reais e deixa de 
votar naquele com o qual 
se identifica, só para impe­
dir a vitória de um repre­
sentante conservador. 

Com isso, as esquerdas 
já vislubram a possibilida­
de de lançarem candidatos 
próprios no primeiro turno 
porque além de jogarem o 
partido na rua e marcarem 
posição, não comprome­
tem o resultado final, por­
que no segundo turno resta­
rá apenas a opção entre os 
dois nomes mais votados. 
As alianças também ficam 
mais definidas porque, 
mesmo que não chegem ao 
segundo turno, terão cacife 
para negociar uma compo­
sição junto ao candidato 
mais progressista. Benefi­
cia as grandes estruturas 
partidárias e, de acordo 
com a tendência verificada 
no primeiro turno, torna 
transparente as alianças 
no segundo turno, resume o 
ljder do PCB, deputado Ro­
berto Freire. 

OPÇÕES 

Se o eleitorado brasileiro 
não precisará mais se preo­
cupar com o voto últil, por 
outro lado pode ter dificul­
dades na escolha porque to­
dos os partidos de esquerda 
pretendem lançar candida­
tos próprios no primeiro 
turno à Presidência da Re­
pública. E o m$ nâo faltará 
são candidato;-: que agra­
dam a parcela mais pro­
gressista do povo: declara­
do, apenas Luis Inácio Lula 
da Silva, pelo PT; mas ou­
tras candidaturas já estão 
sendo analisadas pelos par­
tidos como é o caso de Ro­
berto Freire ou Salomão 
Malina ou oscar Niemeyer, 
pelo PCB, João Amazonas 
pelo PC do B e Saturnino 
Braga, pelo PSB. Além de 
Leonel Brizola, pelo PDT, 
embora muitos reconhe­
çam não ser esta uma can­
didatura de esquerda, mas 
populista. 

Só o PCB possui uma par­
ticularidade: Lançará can­
didato num regime presi­
dencialista de governo. 
Embora possa parecer con­
traditório, pois se trata de 
um partido parlamentaris­
ta convicto, o fato é que as 
mudanças sâo substan­
ciais, segundo explica Frei­
re. No presidencialismo, o 
governo é o presidente da 
República enquanto que no 
parlamentarismo, o gover­
no é o primelro-ministro. O 
Partido Comunista Brasi­

leiro vai tentar ainda, no 
primeiro turno uma alian­
ça e aj vai depender de um 
fator externo: o racha no 
PMDB com o lançamento 
de um candidato progres­
sista que possa reunir em 
torno de si forças como o 
PSB e o próprio PCB. Nes­
ta possibilidade, Roberto 
Freire só vê uma alternati­
va: apoiar nomes como o de 
Mário Covas ou Fernando 
Henrique Cardoso, se não, 
o partido sal mesmo com 
um candidato. 

No PT, a situação é dife­
rente e não existe a menor 
possibilidade de alianças 
no primeiro turno, sendo 
que no segundo turno, 
rarjssimas vezes isso pode­
rá ocorrer', segundo o presi­
dente nacional do partido, 
deputado Oljvio Dutra. Lu­
la permanece candidato, 
após ver aprovado o regi­
me presidencialista, pelo' 
qual lutou muito, e sua 
campanha con t inua rá , 
"Deus nos livre, mesmo 
que a eleição nâo seja este 
ano", disse. O PC do B tam­
bém está analisando a via­
bilidade de composições 
ainda no primeiro turno, 
mas a possibilidade maior 
é sair com candidato pró­
prio, afirmou o ljder na Câ­
mara, deputado Aldo Aran­
tes. Já o PSB é um dos pou­
cos partidos que não pre­
tendem marcar posição e 
prefere ocupar espaços tra­
vés de alianças progressis­
tas. Ainda que o nome do 
prefeito do Rio de Janeiro, 
Saturnino Braga, venha 
sendo lembrado, existe 
uma condição para o lança­
mento de sua candidatura: 
fortalecimento do partido a 
njvel de representação fe­
deral, ou seja, somente se o 
PSB atingir uma bancada 
de 20 parlamentares no 
Congresso Nacional (hoje o 
partido conta com cinco de­
putados e um senador), o 
que não é difícil diante da 
perspectiva de saída de al­
guns dos integrantes do 
MUP (Movimento de Uni­
dade Progressista), do 
PMDB. 

DOIS TURNOS 

A aprovação dos dois tur­
nos pela Assembleia Cons­
tituinte, foi considerada 
um grande avanço demo­
crático, por todos os parti­
dos de esquerda, embora 
tenha sido restrito a mu­
nicípios com mais de 200 
mil eleitores. Roberto Frei­
re entende que essa limita­
ção é ruim, nâo somente 
aos pequenos partidos mas 
a toda estrutura partidária 
do Pajs, porque numa. elei­
ção majoritária, sem dois 
turnos, as atenções aca­
bam se voltando em torno 
de um ljder, de uma pessoa 
que acaba sendo superior 
aos partidos. "O exercjcio 
democrático dos dois tur­
nos fica limitado por um fa­
to i r revelante" , disse. 
Oljvio Dutra acha que com 
os dois turnos, os partidos, 
independentemente de te­

rem estrutura no Parla­
mento, mas que vêm da so­
ciedade, passam a mostrar 
sua face, o que revitaliza a 
estrutura democrática, en­
quanto que sem esse meca­
nismo irão permanecer as 
disputas localizadas, as es­
truturas tradicionais e as 
organizações particulares 
em cima de núcleos fami­
liares. De qualquer forma, 
o seu partido vai lançar 
candidatos nesses mu­
nicípios porque está pre­
sente em número conside­
rável deles — com diretó-
rios em todos os estados da 
federação e em mais de 
1.400 municípiso — "o PT 
com essa estrutura tem o 
.dever de ter um programa 
e uma candidatura, inclusi­
ve para presidente da Re­
pública", explica Dutra, 
lembrando que seu partido 
não está apenas para com­
petir mas com vontade de 
chegar ao Governo. 

O deputado Aldo Arantes 
acredita qué ã restrição irá 
prejudicar e manter difi­
culdades aos pequenos par­
tidos pois a nâo realização 
de dois turnos é uma forma 
de manter os interesses das 
oligarquias "e a vantagem 
dos dois turnos é permitir 
que todos os partidos apre­
sentem sua fisionomia pró­
pria e assegurar que o elei­
to tenha maioria de votos 
para administrar com sóli­
da base política". Para o 
ljder do PSB na Câmara, 
deputado Ademir Andrade, 
a pior coisa que poderia ter 
acontecido foi a limitação 
dos dois turnos a mu­
nicípios com mais de 200 
mil eleitores porque os pe­
quenos partidos irão per­
der, num primeiro instan­
te, a possibilidade de nego­
ciar e o que vai ocorrer nes­
ses locais, afirmou, é a 
grande vitória da UDR, 
"que vai jogar pesado". 

VOTO DISTRITAL 

Outra decisão tomada 
pela Assembleia Consti­
tuinte, aplaudida por toda a 
esquerda foi a manutenção 
do voto proporcional, com 
a derrubada do voto distri­
tal. "E o verdadeiro voto 
de curral", bradou os parti­
dos de esquerda contra es­
se mecanismo o que na prá-
t ica r e p r e s e n t a r i a o 
suicídio dos pequenos parti­
dos. Significaria, na opi­
nião de Aldo Arantes, a eli-
tizaçâo ainda maior do 
Parlamento porque os can­
didatos progressistas nâo 
têm seus votos localizados, 
em distritos, mas dilujdos 
em todo o estado, o que re­
presentaria, afirmou, uma 
arma vigorosa contra os 
pequenos partidos, inclusi­
ve para o PT e o PDT. 
Oljvio Dutra entende que o 
voto proporcional favorece 
não apenas os partidos pe­
quenos como toda a estru­
tura partidária. "A derru­
bada do voto distrital aju­
dou os pequenos partidos e 
beneficiou o sistema eleito-
ral. com permanência do 

voto proporcional", disse 
Roberto Freire acrescen­
tando que a decisão é im­
portante para a democra­
cia e para os partidos "por­
que afinal, democracia é o 
respeito às minorias e não 
só o governo das maio­
rias". 

Curiosamente, o único a 
defender o voto distrital é o 
deputado Ademir Andrade, 
mas faz questão de deixar 
claro que essa é uma posi­
ção pessoal e não do parti­
do. Apesar de ter votado 
contra o voto distrital, "por 
ser o pensamento geral das 
esquerdas", ele defende es­
sa forma de votação acre­
ditando na capacidade de 
distinção do povo, em rela­
ção aos candidatos. 

FORMAÇÃO DE 
PARTIDOS 

Os partidos de esquerda 
também defenderam na 
Constituinte dispositivo de 
formação de novos parti­
dos e embora não os atinja 
de perto, observaram como 
fator positivo para a cria­
ção de pequenas estruturas 
partidárias que agora, não 
precisam estar sujeitas às 
imposições da lei atual que 
exige uma série de condi­
ções. A partir de agora, é li­
vre a criação, fusão, incor­
poração e extinção dos par­
tidos políticos e a única exi­
gência é o registro dos esta­
tutos no Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Roberto Freire lembra 
que na época da ditadura, 
existiam apenas partidos 
cartorials dada a infinida­
de de exigências para exis­
tência de um partido "e 
agora, a sociedade se orga­
niza em partidos poljticos e 
como ela quer". Para ele, o 
fundamental de um partido 
nâo é o número de filiados 
(como estabelece a lei 
atual) mas representar 
uma Ideologia e ter votos. 
Oljvio Dutra também con­
corda com a facilidade ado-
tada pela Constituinte e 
afirma que, a partir de ago­
ra, somente numa segunda 
eleição, é que os partidos 
irão mostrar que têm 
raízes e aceitação popular, 
pois os avanços foram sig­
nificativos o que vem forta­
lecer uma estrutura mais 
democrática. 

CONQUISTAS 

Se as conquistas já alcan­
çadas pelos partidos de es­
querda e, por extensão aos 
pequenos partidos, podem 
servir de ânimo para lan­
çamento de possjveis can­
didaturas, até mesmo à 
Presidência -da República, 
sem prejuízo do resultado 
final, resta ainda, a apro­
vação de fato dos dois tur­
nos. E que a Constituinte 
regulamentou que eleição 
para governador, vlce-
governador e municípios 
com mais de 200 mil eleito­
res se dar-ao nas mesmas 
condições da eleição para 
presidente da República. 

Goiás começa 
a preparar a 

Constituição 
Da Sucursal 

O Estado de Goiás já to­
mou as primeiras provi­
dências destinadas a elabo­
ração de sua futura Consti­
tuição Com este objetivo," 
já foi submetida a todos os 
deputados estaduais, a pro­
posta de Regimento Inter­
no da Assembleia Estadual 
Constituinte, elaborada pe­
lo presidente da Casa, de­
putado Frederico Jayme 

Para ele, a elaboração 
desse documento objetivou 
estimular o debate da futu­
ra constituião do Estado, 
antes mesmo da promulga­
ção da nova Constituição 
brasileira, de tal maneira 
que, quando isso ocorrer, a 
discussão do trabalho já es­
teja em adiantado estágio. 

A proposta regimental do 
deputado Frederico Jay-
ílíê, prevê que a elaboração 
do projeto de Constituição 
a ser submetido à delibera­
ção do plenário, será atri­
buição de quatro comissões 
constitucionais, temáticas 
e uma de Sistematização. 

As Comissões Constitu­
cionais serão integradas 
por todos os deputados es­
taduais, cada uma delas te­
rá o mesmo número de in­
tegrantes e de suplentes, 
sendo o eventual excedente 
incorporado à de Sistemati­
zação, que terá sua compo­
sição completada pelos re­
latores das Comissões Te­
máticas. 

Os integrantes das Co­
missões Constitucionais se­
rão indicados pelas banca­
das partidárias, obedecen­
do o critério de proporcio­
nalidade. No caso do PDS 
que só tem um deputado na 
Assembleia, é facultado a 
ele optar pelas Comissões 
que preferir. 

A qualquer deputado 
constituinte, de acordo com 
a proposta regimental ofe­
recida pelo presidente da 
Assembleia, é facultado as-
sistir reuniões de qualquer 
Comissão e discutir a ma­
téria em debate, vedado, 
no entanto, o direito de vo­
to, salvo na que for titular. 

As reuniões das Comis­
sões Constitucionais serão 
realizadas nos períodos 
matutinos, todos os dias 
úteis, para que a Assem­
bleia Legislativa possa rea­
lizar suas sessões normais, 
no período da tarde. 

Os deputados constituin­
tes poderão, até 20 dias 
contados a partir da apro­
vação do Regimento, ofere­
cer sugestões relativas ao 
Projeto da futura Carta Es­
tadual. Igual faculdade e 
prazo são deferidos às Câ­
maras de Vereadores de to­
dos os Municípios, ao Tri­
bunal de Justiça, Tribunal 
de Contas, Ministério Pú­
blico, Polícias Civil e Mili­
tar e autoridades represen­
tativas dos segmentos so­
ciais. _ BÇ" 
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